PARECER Nº 13, DE 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 545, DE 2019
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe, dá nova redação a dispositivos da Lei nº 10.313, de 20 de maio 1999, alterada pela Lei nº 14.363, de 15 de março de 2011. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente preposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, inciso II e § 13º do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Vejamos, o intuito do presente projeto visa dar nova redação a dispositivos da Lei nº 10.313, de 20 de maio 1999, alterada pela Lei nº 14.363, de 15 de março de 2011, incluindo em seus termos também a palavra “credo”, que representa profissão de fé, confissão de religiosidade, tendo como especial intuito a proibição de prática da intolerância religiosa, ou seja, o livre direito de professar a religião, qualquer que seja esta.

Mediante a isto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 545, de 2019.

a) Gil Diniz - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 11/02/2020.
a) Beth Sahão - Presidente
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